
 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5760 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

PROJETO DE LEI N.º 3.915-A, DE 2021 
(Do Sr. Zé Vitor ) 

 
Altera a Lei nº 11.952, de 25 de junho de 2009, que “Dispõe sobre a 
regularização fundiária das ocupações incidentes em terras situadas em 
áreas da União, no âmbito da Amazônia Legal; altera as Leis nº 8.666, de 
21 de junho de 1993, e 6.015, de 31 de dezembro de 1973; e dá outras 
providências”; tendo parecer da Comissão de Agricultura, Pecuária, 
Abastecimento e Desenvolvimento Rural, pela aprovação, com 
substitutivo (relator: DEP. ALEXANDRE GUIMARÃES). 
 

 
DESPACHO: 
ÀS COMISSÕES DE? 
AGRICULTURA, PECUÁRIA, ABASTECIMENTO E 
DESENVOLVIMENTO RURAL E  
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (ART. 54 RICD) 
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II 
 

 
S U M Á R I O 

I - Projeto inicial 
 
II - Na Comissão de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e Desenvolvimento Rural: 
 - Parecer do relator  
 - Substitutivo oferecido pelo relator  
 - Parecer da Comissão  
 - Substitutivo adotado pela Comissão  
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PROJETO DE LEI Nº          , DE 2021

(Do Sr. ZÉ VITOR)

Altera a Lei  nº  11.952,  de 25 de junho de
2009,  que  “Dispõe  sobre  a  regularização
fundiária  das  ocupações  incidentes  em
terras  situadas  em  áreas  da  União,  no
âmbito da Amazônia Legal; altera as Leis nº
8.666, de 21 de junho de 1993, e 6.015, de
31  de  dezembro  de  1973;  e  dá  outras
providências”.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º Esta Lei altera a Lei nº 11.952, de 25 de junho de 2009,

com  o  objetivo  de  modificar  a  data  para  a  comprovação  do  exercício  de

ocupação e exploração direta para fins de regularização fundiária.

Art. 2º O artigo 5º da Lei nº 11.952, de 25 de junho de 2009,

passa a vigorar com a seguinte alteração:

“Art. 5º .........................................................................................

.....................................................................................................

.

IV - comprovar o exercício de ocupação e de exploração direta,
mansa e pacífica, por si ou por seus antecessores, anteriores a
5 de maio de 2014.

............................................................................................” (NR)

Art. 3º O artigo 40-A da Lei nº 11.952, de 25 de junho de 2009,

passa a vigorar com a seguinte alteração:

“Art. 40-A. Aplicam-se as disposições desta Lei, à exceção do
disposto no art.  11,  à regularização fundiária  das ocupações
fora da Amazônia Legal nas áreas urbanas e rurais do Incra,
inclusive  nas  áreas  remanescentes  de  projetos  criados  pelo
Incra, dentro ou fora da Amazônia Legal, em data anterior a 5
de maio de 2014, conforme regulamento.” (NR)

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. *C
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Assinado eletronicamente pelo(a) Dep. Zé Vitor
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JUSTIFICAÇÃO

Acerca  da  regularização  fundiária  não  podemos  deixar  de

considerar que os assentamentos são parte significativa das áreas rurais que

ainda não se encontram regularizadas. Estamos falando de 976 mil famílias de

pequenos  produtores  rurais,  que  foram  originalmente  assentados  pelo

Programa Nacional de Reforma Agrária ou tornaram-se produtores rurais ao

comprar e tornar produtiva a terra destinada para a reforma agrária. 

Segundo  dados  do  Instituto  Nacional  de  Colonização  e

Reforma  Agrária  (Incra),  vinculado  ao  Ministério  da  Agricultura,  Pecuária  e

Abastecimento (Mapa), em números gerais, existem hoje 9.469 assentamentos

ocupando  uma  área  de  quase  88  milhões  de  hectares.  Do  total  de

assentamentos, desde 1970, apenas 5% foram consolidados e somente 6%

dos assentados receberam o título definitivo da terra. 

Tendo em vista esses dados é que propomos as alterações

aos artigos 5º, IV e 40-A da Lei nº 11.952, de 25 de junho de 2009, visando

abranger um número maior de assentamentos. A data da atual lei é a mesma

utilizada nas “disposições transitórias” do Código Florestal, que coincide com a

data de publicação do Decreto no 6.514, de 22 de julho de 2008.

A data proposta, 05 de maio de 2014, coincide com a data de

publicação  do  Decreto  nº  8.235,  de  2014,  que  estabelece  normas  gerais

complementares aos Programas de Regularização Ambiental dos Estados e do

Distrito Federal. 

Verifica-se que tal alteração não acarreta qualquer problema de

ordem  ambiental,  uma  vez  que  há previsão  expressa  no  sentido  de

impossibilidade de regularização quando houver embargo ambiental ou ser o

imóvel objeto de infração do órgão ambiental, nas esferas federal, estadual ou

municipal.

Tal alteração busca definir um marco temporal que garanta a

segurança  jurídica  e  evite  o  acirramento  de  tensões  no  meio  rural,  pois
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assegura  o  reconhecimento  de  utilização  da  área  por  tempo  superior  a  5

(cinco) anos e permite a inclusão de um número maior de famílias no processo

de regularização fundiária.

Sala das Sessões, em        de                     de 2021.

Deputado ZÉ VITOR
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI Nº 11.952, DE 25 DE JUNHO DE 2009 
Dispõe sobre a regularização fundiária das 

ocupações incidentes em terras situadas em 

áreas da União, no âmbito da Amazônia Legal; 

altera as Leis nºs 8.666, de 21 de junho de 1993, 

e 6.015, de 31 de dezembro de 1973; e dá outras 

providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO II  

DA REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA EM ÁREAS RURAIS  

 

Art. 5º Para regularização da ocupação, nos termos desta Lei, o ocupante e seu 

cônjuge ou companheiro deverão atender os seguintes requisitos:  

I - ser brasileiro nato ou naturalizado;  

II - não ser proprietário de imóvel rural em qualquer parte do território nacional;  

III - praticar cultura efetiva;  

IV - comprovar o exercício de ocupação e exploração direta, mansa e pacífica, por 

si ou por seus antecessores, anterior a 22 de julho de 2008; (Inciso com redação dada pela Lei 

nº 13.465, de 11/7/2017) 

V - não ter sido beneficiado por programa de reforma agrária ou de regularização 

fundiária de área rural, ressalvadas as situações admitidas pelo Ministério do Desenvolvimento 

Agrário.  

§ 1º Fica vedada a regularização de ocupações em que o ocupante ou seu cônjuge 

ou companheiro exerçam cargo ou emprego público: (“Caput” do parágrafo com redação dada 

pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

I - no Incra; (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 759, de 22/12/2016, 

convertida na Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

II - na Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário 

da Casa Civil da Presidência da República; (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 759, 

de 22/12/2016, convertida na Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

III - na Secretaria do Patrimônio da União (SPU); ou (Inciso acrescido pela Medida 

Provisória nº 759, de 22/12/2016, convertida e com redação dada pela Lei nº 13.465, de 

11/7/2017) 

IV - nos órgãos estaduais de terras. (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 

759, de 22/12/2016, convertida na Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

§ 2º (Revogado pela Medida Provisória nº 759, de 22/12/2016, convertida na Lei 

nº 13.465, de 11/7/2017) 

Art. 6º Preenchidos os requisitos previstos no art. 5º, o Ministério do 

Desenvolvimento Agrário ou, se for o caso, o Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão 

regularizará as áreas ocupadas mediante alienação.  

§ 1º Serão regularizadas as ocupações de áreas não superiores a 2.500 ha (dois mil 

e quinhentos hectares). (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13465-11-julho-2017-785192-publicacaooriginal-153348-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13465-11-julho-2017-785192-publicacaooriginal-153348-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13465-11-julho-2017-785192-publicacaooriginal-153348-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13465-11-julho-2017-785192-publicacaooriginal-153348-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2016/medidaprovisoria-759-22-dezembro-2016-784124-publicacaooriginal-151701-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13465-11-julho-2017-785192-publicacaooriginal-153348-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2016/medidaprovisoria-759-22-dezembro-2016-784124-publicacaooriginal-151701-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2016/medidaprovisoria-759-22-dezembro-2016-784124-publicacaooriginal-151701-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13465-11-julho-2017-785192-publicacaooriginal-153348-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2016/medidaprovisoria-759-22-dezembro-2016-784124-publicacaooriginal-151701-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2016/medidaprovisoria-759-22-dezembro-2016-784124-publicacaooriginal-151701-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13465-11-julho-2017-785192-publicacaooriginal-153348-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13465-11-julho-2017-785192-publicacaooriginal-153348-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2016/medidaprovisoria-759-22-dezembro-2016-784124-publicacaooriginal-151701-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2016/medidaprovisoria-759-22-dezembro-2016-784124-publicacaooriginal-151701-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13465-11-julho-2017-785192-publicacaooriginal-153348-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2016/medidaprovisoria-759-22-dezembro-2016-784124-publicacaooriginal-151701-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13465-11-julho-2017-785192-publicacaooriginal-153348-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13465-11-julho-2017-785192-publicacaooriginal-153348-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13465-11-julho-2017-785192-publicacaooriginal-153348-pl.html
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§ 2º Serão passíveis de alienação as áreas ocupadas, demarcadas e que não abranjam 

as áreas previstas no art. 4º desta Lei.  

§ 3º Não serão regularizadas ocupações que incidam sobre áreas objeto de demanda 

judicial em que sejam parte a União ou os entes da administração pública federal indireta até o 

trânsito em julgado da decisão, ressalvadas a hipótese de o objeto da demanda não impedir a 

análise da regularização da ocupação pela administração pública e a hipótese de acordo judicial. 

(Parágrafo com redação dada pela Medida Provisória nº 759, de 22/12/2016, convertida na 

Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

§ 4º A concessão de direito real de uso nas hipóteses previstas no § 1º do art. 4º 

desta Lei será outorgada pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, após a 

identificação da área, nos termos de regulamento.  

§ 5º Os ocupantes de áreas inferiores à fração mínima de parcelamento terão 

preferência como beneficiários na implantação de novos projetos de reforma agrária na 

Amazônia Legal.  

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO IV  

DISPOSIÇÕES FINAIS  

....................................................................................................................................................... 

Art. 40. A Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973, passa a vigorar com as 

seguintes alterações:  

"Art.167. ......................................................................................................... 

.......................................................................................................................... 

II- ..................................................................................................................... 

.......................................................................................................................... 

24. do destaque de imóvel de gleba pública originária." (NR) 

"Art.176. ......................................................................................................... 

.......................................................................................................................... 

§ 5º Nas hipóteses do § 3º, caberá ao Incra certificar que a poligonal objeto 

do memorial descritivo não se sobrepõe a nenhuma outra constante de seu 

cadastro georreferenciado e que o memorial atende às exigências técnicas, 

conforme ato normativo próprio.  

§ 6º A certificação do memorial descritivo de glebas públicas será referente 

apenas ao seu perímetro originário.  

§ 7º Não se exigirá, por ocasião da efetivação do registro do imóvel destacado 

de glebas públicas, a retificação do memorial descritivo da área remanescente, 

que somente ocorrerá a cada 3 (três) anos, contados a partir do primeiro 

destaque, englobando todos os destaques realizados no período." (NR) 

"Art.250. ......................................................................................................... 

.......................................................................................................................... 

IV - a requerimento da Fazenda Pública, instruído com certidão de conclusão 

de processo administrativo que declarou, na forma da lei, a rescisão do título 

de domínio ou de concessão de direito real de uso de imóvel rural, expedido 

para fins de regularização fundiária, e a reversão do imóvel ao patrimônio 

público." (NR) 

Art. 40-A. Aplicam-se as disposições desta Lei, à exceção do disposto no art. 11, à 

regularização fundiária das ocupações fora da Amazônia Legal nas áreas urbanas e rurais do 

Incra, inclusive nas áreas remanescentes de projetos criados pelo Incra, dentro ou fora da 

Amazônia Legal, em data anterior a 10 de outubro de 1985 com características de colonização, 

conforme regulamento. (“Caput” do artigo acrescido pela Medida Provisória nº 759, de 

22/12/2016, convertida e com redação dada pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2016/medidaprovisoria-759-22-dezembro-2016-784124-publicacaooriginal-151701-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13465-11-julho-2017-785192-publicacaooriginal-153348-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13465-11-julho-2017-785192-publicacaooriginal-153348-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2016/medidaprovisoria-759-22-dezembro-2016-784124-publicacaooriginal-151701-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2016/medidaprovisoria-759-22-dezembro-2016-784124-publicacaooriginal-151701-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13465-11-julho-2017-785192-publicacaooriginal-153348-pl.html
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§ 1º O disposto no art. 18 da Lei nº 12.024, de 27 de agosto de 2009, não se aplica 

à regularização fundiária de imóveis rurais da União e do Incra situados no Distrito Federal. 

(Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 759, de 22/12/2016, convertida e com redação 

dada pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

§ 2º Aplica-se o disposto no § 1º do art. 12 desta Lei à regularização fundiária 

disciplinada pelo Decreto-Lei nº 1.942, de 31 de maio de 1982. (Parágrafo acrescido pela 

Medida Provisória nº 759, de 22/12/2016, convertida e com redação dada pela Lei nº 13.465, 

de 11/7/2017) 

§ 3º Aplica-se o disposto nesta Lei às áreas urbanas e rurais, dentro ou fora da 

Amazônia Legal, da Superintendência da Zona Franca de Manaus (Suframa), que fica 

autorizada a doar as seguintes áreas, independentemente de sua localização no território 

nacional: 

I – áreas rurais ao Incra para fins de reforma agrária; e 

II – áreas urbanas e rurais, aos Municípios de Manaus e Rio Preto da Eva, para fins 

de regularização fundiária, com ocupações consolidadas até 22 de dezembro de 2016, 

aplicando-se especialmente, e no que couber, o disposto nos arts. 21 a 30 desta Lei. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

Art. 41. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Brasília, 25 de junho de 2009; 188º da Independência e 121º da República.  

 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA  

 

DECRETO Nº 6.514, DE 22 DE JULHO DE 2008 
Dispõe sobre as infrações e sanções 

administrativas ao meio ambiente, estabelece o 

processo administrativo federal para apuração 

destas infrações, e dá outras providências.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 

84, incisos IV e VI, alínea "a", da Constituição, e tendo em vista o disposto no Capítulo VI da 

Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, e nas Leis nºs 9.784, de 29 de janeiro de 1999, 8.005, 

de 22 de março de 1990, 9.873, de 23 de novembro de 1999, e 6.938, de 31 de agosto de 1981,  

DECRETA:  

CAPÍTULO I 

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS AO MEIO AMBIENTE 

 

Seção I 

Das Disposições Gerais 

 

Art. 1º Este Capítulo dispõe sobre as condutas infracionais ao meio ambiente e suas 

respectivas sanções administrativas.  

Art. 2º Considera-se infração administrativa ambiental, toda ação ou omissão que 

viole as regras jurídicas de uso, gozo, promoção, proteção e recuperação do meio ambiente, 

conforme o disposto na Seção III deste Capítulo.  

Parágrafo único. O elenco constante da Seção III deste Capítulo não exclui a 

previsão de outras infrações previstas na legislação.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

DECRETO Nº 8.235, DE 5 DE MAIO DE 2014 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2016/medidaprovisoria-759-22-dezembro-2016-784124-publicacaooriginal-151701-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13465-11-julho-2017-785192-publicacaooriginal-153348-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13465-11-julho-2017-785192-publicacaooriginal-153348-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2016/medidaprovisoria-759-22-dezembro-2016-784124-publicacaooriginal-151701-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2016/medidaprovisoria-759-22-dezembro-2016-784124-publicacaooriginal-151701-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13465-11-julho-2017-785192-publicacaooriginal-153348-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13465-11-julho-2017-785192-publicacaooriginal-153348-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13465-11-julho-2017-785192-publicacaooriginal-153348-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13465-11-julho-2017-785192-publicacaooriginal-153348-pl.html
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Estabelece normas gerais complementares aos 

Programas de Regularização Ambiental dos 

Estados e do Distrito Federal, de que trata o 

Decreto nº 7.830, de 17 de outubro de 2012, 

institui o Programa Mais Ambiente Brasil, e dá 

outras providências.  

 

 A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 

84, caput, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei nº 12.651, de 25 de 

maio de 2012,  

 DECRETA:  

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

 Art. 1º Este Decreto estabelece normas gerais complementares aos Programas de 

Regularização Ambiental dos Estados e do Distrito Federal - PRA, de que trata o Decreto nº 

7.830, de 17 de outubro de 2012, e institui o Programa Mais Ambiente Brasil.  

 Art. 2º Os programas a que se refere este Decreto restringem- se à regularização 

das Áreas de Preservação Permanente, de Reserva Legal e de uso restrito, que poderá ser 

efetivada mediante recuperação, recomposição, regeneração ou compensação.  

 Parágrafo único. A compensação aplica-se exclusivamente às Áreas de Reserva 

Legal e poderá ser feita mediante as opções previstas no § 5º do art. 66 da Lei nº 12.651, de 25 

de maio de 2012.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
  



9 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5760 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 3915-A/2021 

 

CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO [PRL 1 CAPADR => PL 3915/2021] > 

CD239118907000 

PRL 1 CAPADR => PL 3915/2021 POSSUI INTEIRO TEOR EM FORMATO 

DIFERENTE DO WORD 

Página 1 de 5 

 

  

CÂMARA DOS DEPUTADOS
Gabinete do Deputado Federal ALEXANDRE GUIMARÃES

COMISSÃO DE AGRICULTURA, PECUÁRIA, ABASTECIMENTO E
DESENVOLVIMENTO RURAL

PROJETO DE LEI Nº 3.915, DE 2021

Altera a Lei nº 11.952, de 25 de junho
de 2009, que “dispõe sobre a regularização
fundiária  das  ocupações  incidentes  em
terras  situadas  em  áreas  da  União,  no
âmbito da Amazônia Legal; altera as Leis nº
8.666, de 21 de junho de 1993, e 6.015, de
31  de  dezembro  de  1973;  e  dá  outras
providências”.

Autor: Deputado ZÉ VITOR 

Relator:  Deputado  ALEXANDRE
GUIMARÃES

I - RELATÓRIO

O Projeto de Lei no 3.915, de 2021, altera a Lei nº 11.952, de 25

de junho de 2009, conhecida como “Lei de Regularização Fundiária”. Como

expresso no art. 1º da proposição, a alteração tem o objetivo “de modificar a

data para a comprovação do exercício de ocupação e exploração direta para

fins de regularização fundiária”. 

O Projeto foi distribuído às Comissões de Agricultura, Pecuária,

Abastecimento  e  Desenvolvimento  Rural  e  Constituição  e  Justiça  e  de

Cidadania (art. 54 RICD).

A  proposição  tramita  em  regime  ordinário  e  está  sujeita  à

apreciação conclusiva pelas comissões.

Encerrado  o  prazo  regimental,  não  foram  apresentadas

emendas nesta Comissão.

É o relatório. 
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Gabinete do Deputado Federal ALEXANDRE GUIMARÃES

II - VOTO DO RELATOR

Trata-se de proposição destinada a alterar a Lei nº 11.952, de

25 de junho de 2009, com o intuito de “modificar a data para a comprovação do

exercício de ocupação e exploração direta para fins de regularização fundiária”.

A medida é salutar e deve obter nosso apoio. 

Não  temos dúvidas de  que  a  regularização  é  meio  para  se

alcançar a justiça fundiária no Brasil, impulsionando a produção econômica e o

desenvolvimento social de forma sustentável. Com a regularização, valoriza-se

aquele que trabalha a terra, concedendo-lhe o devido título, ao mesmo tempo

em que se permite identificar o responsável por eventuais infrações ambientais

ocorridas. 

Nesse  sentido,  a  regularização  impulsiona,  de  forma

concomitante,  a  produção  e  a  preservação.  Deve,  assim,  compor  a  pauta

prioritária desta Casa. 

Assim, como bem expressa na justificativa do eminente autor

do Projeto de Lei acerca da regularização fundiária não podemos deixar de

considerar que os assentamentos são parte significativa das áreas rurais que

ainda não se encontram regularizadas. Estamos falando de 976 mil famílias de

pequenos  produtores  rurais,  que  foram  originalmente  assentados  pelo

Programa Nacional de Reforma Agrária ou tornaram-se produtores rurais ao

comprar e tornar produtiva a terra destinada para a reforma agrária.

Segundo  dados  do  Instituto  Nacional  de  Colonização  e

Reforma  Agrária  (Incra),  vinculado  ao  Ministério  da  Agricultura,  Pecuária  e

Abastecimento (Mapa), em números gerais, existem hoje 9.469 assentamentos

ocupando  uma  área  de  quase  88  milhões  de  hectares.  Do  total  de

assentamentos, desde 1970, apenas 5% foram consolidados e somente 6%

dos assentados receberam o título definitivo da terra.
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Gabinete do Deputado Federal ALEXANDRE GUIMARÃES

Vale ressaltar que a alteração proposta não altera em qualquer

ponto as normas de uso e ocupação do solo e de proteção ambiental, pois se

resume a permitir que sejam tituladas áreas já trabalhadas anteriormente a 5

de  maio  de  2014.  Ou  seja,  a  proposta  não  altera  o  Código  Florestal,  que

permite a consolidação do uso, via de regra, anterior a 22 de julho de 2008.

Assim,  a  área  poderá  ser  titulada,  mas,  a  depender  da  hipótese,  não  se

configurará o “uso consolidado” do Código Florestal. 

Verifica-se que tal alteração não acarreta qualquer problema de

ordem  ambiental,  uma  vez  que  há  previsão  expressa  no  sentido  de

impossibilidade de regularização quando houver embargo ambiental ou ser o

imóvel objeto de infração do órgão ambiental, nas esferas federal, estadual ou

municipal.

Na oportunidade, acrescentamos novo dispositivo ao Projeto,

para que, por coerência normativa, também seja alterada a data prevista no art.

38, I, da mesma Lei. 

Enfim, a titulação, consciente e com cumprimento das regras

de produção e preservação, é medida salutar, a valorizar o trabalhador rural

brasileiro,  que  labora  a  terra  em  prol  da  produção  de  alimentos  e  da

sobrevivência digna de sua família. 

Diante  do  exposto,  convocamos  os  pares  à  aprovação  da

proposta na forma do substitutivo. 

Sala da Comissão, em 23 de maio de 2023.

Deputado ALEXANDRE GUIMARÃES

Relator
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COMISSÃO DE AGRICULTURA, PECUÁRIA, ABASTECIMENTO E
DESENVOLVIMENTO RURAL

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI Nº 3.915, DE 2021

Altera a Lei nº 11.952, de 25 de junho
de 2009, que “dispõe sobre a regularização
fundiária  das  ocupações  incidentes  em
terras  situadas  em  áreas  da  União,  no
âmbito da Amazônia Legal; altera as Leis nos

8.666, de 21 de junho de 1993, e 6.015, de
31  de  dezembro  de  1973;  e  dá  outras
providências”.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º Esta Lei altera a Lei nº 11.952, de 25 de junho de 2009,

que  “dispõe  sobre  a  regularização  fundiária  das  ocupações  incidentes  em

terras situadas em áreas da União, no âmbito da Amazônia Legal; altera as

Leis nos 8.666, de 21 de junho de 1993, e 6.015, de 31 de dezembro de 1973; e

dá outras providências”.

Art. 2º O inciso IV do artigo 5º da Lei nº 11.952, de 25 de junho

de 2009, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 5º .................................................................................

.............................................................................................

 IV - comprovar o exercício de ocupação e de exploração

direta, mansa e pacífica, por si ou por seus antecessores,

anterior a 5 de maio de 2014;

 ...................................................................................”

(NR)

Art. 3º O inciso I do parágrafo único do art. 38 da Lei nº 11.952,

de 25 de junho de 2009, passa a vigorar com a seguinte alteração:

“Art. 38.........................................................................
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Parágrafo 

único. ..........................................................................

...........

I - quando se tratar de ocupações posteriores a 5 de

maio  de 2014 ou em áreas em que tenha havido

interrupção da cadeia alienatória posterior à referida

data, desde que observado o disposto nos arts. 4o e

5o desta Lei e comprovado o período da ocupação

atual  por  prazo igual  ou  superior  a  2  (dois)  anos,

apurado até a data de entrada em vigor da Medida

Provisória nº 910, de 10 de dezembro de 2019;

...........................................................................” (NR)

Art. 4º O artigo 40-A da Lei nº 11.952, de 25 de junho de 2009,

passa a vigorar com a seguinte alteração: 

“Art.  40-A.  Aplicam-se as disposições desta Lei,  à

exceção  do  disposto  no  art.  11,  à  regularização

fundiária das ocupações fora da Amazônia Legal nas

áreas urbanas e rurais do Incra, inclusive nas áreas

remanescentes  de  projetos  criados  pelo  Incra,

dentro ou fora da Amazônia Legal, em data anterior

a 5 de maio de 2014, conforme regulamento.” (NR)

Art. 5º Esta Lei entra em vigor à data de sua publicação. 

Sala da Comissão, em 23 de maio de 2023.

Deputado ALEXANDRE GUIMARÃES
Relator
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

COMISSÃO DE AGRICULTURA, PECUÁRIA, ABASTECIMENTO E
DESENVOLVIMENTO RURAL 

PROJETO DE LEI Nº 3.915, DE 2021 

III - PARECER DA COMISSÃO 

A  Comissão  de  Agricultura,  Pecuária,  Abastecimento  e
Desenvolvimento  Rural,  em reunião  extraordinária  realizada hoje,  mediante  votação
ocorrida por processo simbólico, concluiu pela aprovação, com substitutivo, do Projeto
de  Lei  nº  3.915/2021,  nos  termos  do  Parecer  do  Relator,  Deputado  Alexandre
Guimarães. 

Registraram presença à reunião os seguintes membros:

Tião  Medeiros  -  Presidente,  Ana  Paula  Leão,  Pastor  Diniz  e
Emidinho Madeira - Vice-Presidentes, Adilson Barroso, Afonso Hamm, Albuquerque,
Alceu  Moreira,  Alexandre  Guimarães,  Coronel  Meira,  Daniel  Agrobom,  Daniela
Reinehr, Dilceu Sperafico, Domingos Sávio, Evair Vieira de Melo, Giovani Cherini,
Henderson  Pinto,  Josias  Gomes,  Lázaro  Botelho,  Lebrão,  Luciano  Amaral,  Luiz
Nishimori, Lula da Fonte, Magda Mofatto, Márcio Honaiser, Marcon, Marussa Boldrin,
Murillo  Gouvea,  Paulo  Azi,  Pezenti,  Raimundo  Costa,  Rodolfo  Nogueira,  Rodrigo
Estacho, Romero Rodrigues, Samuel Viana, Toninho Wandscheer, Zé Silva, Zezinho
Barbary,  Zucco,  Alberto  Fraga,  Antônio  Doido,  Carlos  Veras,  Charles  Fernandes,
Coronel Assis,  Coronel Fernanda, Domingos Neto,  Dr.  Francisco, Emanuel Pinheiro
Neto, Flavinha, General Girão, Heitor Schuch, Icaro de Valmir, Lucas Ramos, Marcos
Pollon, Messias Donato, Pedro Uczai, Roberta Roma, Roberto Duarte, Sergio Souza,
Silvia Cristina, Thiago Flores, Vermelho e Zé Vitor. 

Sala da Comissão, em 16 de agosto de 2023. 

Deputado TIÃO MEDEIROS 
Presidente 
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57ª Legislatura – 1ª Sessão Legislativa Ordinária

PROJETO DE LEI Nº 3.915, DE 2021

SUBSTITUTIVO ADOTADO PELA COMISSÃO

Altera a Lei nº 11.952, de 25 de
junho  de  2009,  que  “dispõe  sobre  a
regularização  fundiária  das  ocupações
incidentes em terras situadas em áreas da
União, no âmbito da Amazônia Legal; altera
as Leis nos 8.666, de 21 de junho de 1993,
e 6.015, de 31 de dezembro de 1973; e dá
outras providências”.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º Esta Lei altera a Lei nº 11.952, de 25 de junho de 2009,
que  “dispõe  sobre  a  regularização  fundiária  das  ocupações  incidentes  em
terras situadas em áreas da União, no âmbito da Amazônia Legal; altera as
Leis nos 8.666, de 21 de junho de 1993, e 6.015, de 31 de dezembro de 1973;
e dá outras providências”.

Art. 2º O inciso IV do artigo 5º da Lei nº 11.952, de 25 de junho
de 2009, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 5º ................................................................................
............................................................................................
 IV - comprovar o exercício de ocupação e de exploração
direta, mansa e pacífica, por si ou por seus antecessores,
anterior a 5 de maio de 2014;

 ..................................................................................” (NR)

Art. 3º O inciso I do parágrafo único do art. 38 da Lei nº 11.952,
de 25 de junho de 2009, passa a vigorar com a seguinte alteração:

“Art. 38 ................................................................................ *C
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Parágrafo único ..................................................................

I - quando se tratar de ocupações posteriores a 5 de maio
de 2014 ou em áreas em que tenha havido interrupção da
cadeia  alienatória  posterior  à  referida  data,  desde  que
observado  o  disposto  nos  arts.  4º  e  5º  desta  Lei  e
comprovado o período da ocupação atual por prazo igual
ou superior a 2 (dois) anos, apurado até a data de entrada
em vigor da Medida Provisória nº 910, de 10 de dezembro
de 2019;

...................................................................................” (NR)

Art. 4º O artigo 40-A da Lei nº 11.952, de 25 de junho de 2009,
passa a vigorar com a seguinte alteração: 

“Art.  40-A.  Aplicam-se  as  disposições  desta  Lei,  à
exceção do disposto no art. 11, à regularização fundiária
das  ocupações  fora  da  Amazônia  Legal  nas  áreas
urbanas  e  rurais  do  Incra,  inclusive  nas  áreas
remanescentes de projetos criados pelo Incra, dentro ou
fora da Amazônia Legal, em data anterior a 5 de maio de
2014, conforme regulamento. ” (NR)

Art. 5º Esta Lei entra em vigor à data de sua publicação. 

.

Sala das Reuniões, em        de agosto de 2023.

Dep. TIÃO MEDEIROS

Presidente
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